PARECER Nº    1576           ,DE 2004.

De Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei nº 624, de 2004.

      Através da mensagem nº 73/2004, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado submete à apreciação desta Casa o Projeto de lei nº 624, de 2004, que altera a Lei nº 6606, de 20 de dezembro de 1989, que dispõe a respeito do imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA e cancela débitos fiscais.

     Em pauta, nos termos regimentais, a proposta foi alvo de 08 (oito) emendas.

      Por força do artigo 26 da Constituição do Estado o projeto tramita em regime de urgência.

 A seguir, a proposição foi encaminhada à douta Comissão de Constituição e Justiça para ser analisado os seus aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, § 1º da XI Consolidação do Regimento Interno. Esgotado o prazo regimental, foi então designado relator especial em substituição àquele órgão técnico para apreciar a matéria.

   Ao fazê-lo, verificamos que a propositura visa alterar a Lei nº 6.606, de 20 de dezembro de 1989, que dispõe a respeito do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores -IPVA, e cancela débitos fiscais decorrentes desse tributo, com base em fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 1999, desde que o imposto seja igual ou inferior a R$ 500,00 (quinhentos reais).

 Paralelamente, a presente proposição fixa em 1% a alíquota de IPVA para veículo destinados exclusivamente à locação, de propriedade de pessoa jurídica, ou detentor da posse em virtude de contrato de arrendamento mercantil ou propriedade fiduciária, com o fim de equalizar a carga tributária com menor tributação imposta por outros Estados da federação, buscando reduzir eventual elisão fiscal.

  Trata-se de matéria de natureza legislativa e de iniciativa exclusiva do Senhor Governador do Estado nos termos dos artigos 19 e 24 da Constituição do Estado.

Assim, inexistem óbices que impeçam a aprovação do projeto.

DAS EMENDAS

   A emenda nº 01 acrescenta dispositivo propondo a dispensa de pagamento do imposto ao contribuinte , na proporção  do número de meses em que o titular do veículo não exerceu seus direitos de propriedade e posse, e enquanto não forem restaurados, nos casos de furto ou roubo.

   Ainda que pese o mérito da proposta, cabe observar que esta pode ferir a Lei de Responsabilidade Fiscal, porquanto acarreta renúncia de receita, inclusive em montante não avaliado previamente. Registre-se que o fato gerador do IPVA para veículos usados ocorre em 1º de janeiro de cada exercício, sendo esta a causa da exigência do imposto. Portanto, não cabe cogitar devolução ou pagamento proporcional do imposto, vez que o orçamento do Estado conta com a arrecadação do imposto efetivamente gerado em cada exercício.  Assim, somos pela rejeição da emenda nº 01.

A emenda nº 02 inclui inciso ao artigo 9º do projeto, isentando os veículos não adaptados de propriedade de representante legal do deficiente e usado para transporte desse, nos casos de incapacidade física, mental, visual ou por não ter atingido a idade mínima para habilitação, excluído o acessório opcional que não sejam equipamento original do veículo. 

    Ainda que pese o mérito, acarreta renúncia de receita, inclusive em montante não estimado previamente, podendo ferir a Lei de Responsabilidade Fiscal. Ademais, na hipótese de se conceder isenção de IPVA nos moldes propostos, caberia observar que seria praticamente impossível mensurar o real alcance desse benefício. Em outras palavras, caso implementada a medida, haveria possibilidades concretas de o deficiente físico deixar de ser o beneficiário direto do benefício, pois pode ocorrer que o portador de deficiência, mesmo não estando apto a dirigir, vir a ser proprietário de veículo isento do imposto que, na prática, seria utilizado por outra pessoa, não atendendo as necessidades de locomoção do deficiente. Dessa forma, somos pela rejeição da emenda nº 02.

A emenda nº 03 visa suprimir a expressão “ a critério da Secretaria da Fazenda” do caput do artigo 3º do projeto.

Sobre a matéria, informamos que a expressão tem caráter apenas didático, não assegurando de maneira alguma que a Secretaria da Fazenda haja discricionariamente e dê tratamento diferenciado para hipóteses semelhantes. O dispositivo visa apenas deixar explícito que os novos procedimentos criados pela propositura a fatos que lhe sejam anteriores poderão ocorrer. Como se está alterando a forma de constituir ou formalizar o crédito tributário, que presentemente ocorre por meio da lavratura de Auto de Infração e Imposição de Multa (AIIM), nada impedirá que a Secretaria da Fazenda, com a aprovação do projeto de lei, independentemente da presença da expressão em tela no texto legal, adote o novo procedimento, por meio de notificação para pagamento do IPVA devido pelo proprietário do veículo, a fatos pretéritos ou pendentes. Contrário é o nosso parecer à emenda nº 03.

A emenda nº 04 acrescenta parágrafo ao artigo 4º, estabelecendo que a aplicação do disposto no caput fica condicionada à demonstração do atendimento da Lei de Responsabilidade Fiscal.

A nosso ver, com base nas informações encaminhadas pelo Senhor Secretário da Fazenda, o valor médio de cada crédito tributário do IPVA que se pretende cancelar, nos termos do artigo 4º da minuta, encontra-se estimado em R$ 80,00 (oitenta reais). Assim sendo, o cancelamento se justifica pelo elevado custo de cobrança aliado às reduzidas chances de êxito da medida judicial. Dispõe o artigo 20 da Lei Complementar 939, de 3 de abril de 2003 (Código de Direitos, Garantias e Obrigações do Contribuinte do Estado de São Paulo), que a Secretaria da Fazenda não executará procedimento fiscal quando os custos claramente superem a expectativa do correspondente benefício tributário. Outrossim, de acordo com disposição contida no inciso II do § 3º do artigo 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, denominada Lei de Responsabilidade Fiscal, o cancelamento de débito, cujo montante seja inferior aos respectivos custos de cobrança, não está sujeito às restrições previstas para a renúncia fiscal. Assim, somos pela rejeição da emenda nº 04.

A emenda nº 05 visa substituir a expressão “ atos complementares da Secretaria da Fazenda e da Procuradoria Geral do Estado” por “Decretos do Governador do Estado”, constante do artigo 6º do projeto.

A medida não se justifica em razão das providências visadas serem de natureza meramente burocráticas e afetas à Secretaria da Fazenda e à Procuradoria Geral do Estado, órgãos competentes para as medidas que se fizerem necessárias. Registre-se também que o artigo 6º do projeto em tela limita-se a repetir a mesma regra contida no artigo 2º da Lei nº 11.269, de 26 de novembro de 2002, que dispõe sobre cancelamento de débitos fiscais relacionados com o IPVA. Por essas razões, opinamos pela rejeição da emenda nº 05.

A emenda nº 06 pretende dar nova redação ao “caput” do artigo 4º, estabelecendo o cancelamento dos débitos fiscais do Imposto  sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA,  ocorridos até 31 de dezembro de 2003.

A proposta pode ferir a Lei de Responsabilidade Fiscal, porquanto carece de estudos que estimem a perda da receita relativa à arrecadação desse imposto (IPVA). Assim, opinamos pela rejeição da emenda nº 06.

A emenda nº 07 inclui dois artigos ao projeto, na seguinte conformidade: o primeiro estabelecendo a alíquota de 3% (três por cento) para automóveis de passeio, de esporte, de corrida e camionetas de uso misto, movidos a gás natural ou eletricidade; e o segundo estabelecendo alíquota de 1% (um por cento) para automóveis de passeio, de esporte, de corrida e camionetas de uso misto, movidos a álcool.

 De acordo com essa emenda, a medida viabilizar-se-ia por meio do acréscimo de um inciso VIII ao artigo 7º da Lei nº 6.606/89, acarretando, se aprovada, a vigência de dois incisos VIII para o artigo 7º dessa lei, considerando que o artigo 2º, inciso I do projeto em tela já acrescenta um inciso VIII ao referido artigo 7º. A despeito dessa irregularidade formal, a alteração pode ferir a Lei de Responsabilidade Fiscal, acarretando assim  significativa perda de receita para o erário.  Contrário é o nosso parecer.

 A emenda nº 08 acrescenta dispositivo ao projeto, estabelecendo que as empresas de locação de automóveis que efetuem seus negócios no Estado de São Paulo, ainda que seu domicílio seja em outro Estado, só poderão locar veículos cujo emplacamento tenha sido realizado no Estado de São Paulo. Prevê ainda multa para o infrator que realizar operações de locação em desconformidade com esta lei.

 Ainda que pese o mérito em se tentar buscar mais recursos para o erário paulista, cabe reconhecer que a proposta não pode prosperar, porquanto eivada de ilegalidades.

 Preliminarmente, vale registrar que a ordem constitucional assegura a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos (CF/88, art. 170, parágrafo único).  Ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal (CF/88, art. 5º, LIV).

No que concerne à partilha de receitas entre os Estados-membros e os Municípios, vale registrar que “pertencem aos Municípios cinqüenta por cento do produto da arrecadação do imposto do Estado sobre a propriedade de veículos automotores licenciados em seus territórios” (CF/88, art. 158, III). Grifos acrescentados.

No tocante à competência legislativa, convém lembrar que “compete privativamente à União legislar sobre trânsito e transporte” (CF/88, art. 22, XI). Grifo acrescentado.

O Código de Trânsito Brasileiro (CTB), instituído por meio da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, dispõe que “todo veículo automotor, ..., deve ser registrado perante o órgão executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal, no Município de domicílio ou residência de seu proprietário, na forma da lei (art. 120).”. Grifos acrescentados. Dispõe o art. 123 do CTB que “será obrigatória a expedição de novo Certificado de Registro de Veículo quando: .....; II o proprietário mudar o Município de domicílio ou residência; ....”. Grifos acrescentados.

De acordo com o artigo 130 desse código, “todo veículo automotor, ....., para transitar na via, deverá ser licenciado anualmente pelo órgão executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal, onde estiver registrado o veículo.” Grifo acrescentado.

Como se vê, a legislação de trânsito vigente dispõe claramente sobre a obrigatoriedade do registro do veículo automotor no Município do domicílio do seu proprietário. Fazer falsa declaração de domicílio para fins de registro, licenciamento ou habilitação (art. 242 do CTB) configura infração gravíssima que sujeita o infrator às penas previstas nos arts. 258, I e 259,I do referido CTB.  

Vale registrar também, da possibilidade da locação do veículo ser contratada neste Estado e por ocasião da sua devolução ocorrer de ser efetuada num estabelecimento localizado em outra unidade da federação; diversamente, a locação em referência por ocorrer em outra unidade da federação e a entrega do veículo realizar-se no Estado de São Paulo.

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de lei nº 624, de 2004, e pela rejeição das emendas nºs 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07 e 08.

                                                                           Sala das Sessões, em

                                                                          RELATOR ESPECIAL
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